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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº  47  / 2006

Senhor Presidente,

Considerando que as crianças portadoras de deficiência estão conquistando espaços em escolas comuns de educação infantil. A experiência, que se resumia a alguns estabelecimentos particulares de ensino, começa a expandir-se na rede pública com base na Lei de Diretrizes e Bases (LDB). A proposta, tema de pedagogia da inclusão, é um passo adiante numa área cercada de mitos e discriminações;     

Considerando que os especialistas envolvidos na experiência não esperam milagres, mas asseguram que o portador de deficiência ganha muito com o convívio social. Se a criança pode ser integrada em escola regular, não se justifica a segregação em classes especiais, pois sem essa oportunidade, o deficiente acaba educado em um ambiente limitado e passa a ter uma dimensão errada do mundo. A partir da sala de recursos crescem as oportunidades de integração; 

Considerando que, assim sendo, elaborei o Requerimento nº 08/2006 que, encaminhado aos gestores da educação pública no nosso município, obtive resposta no Ofício nº 43/PMB/DEMEC/2006/hhl, cujo cópia anexo à presente, onde fui informado que os alunos com necessidades especiais estão sendo atendidos em salas regulares nas unidades da Rede Municipal de Ensino, pormenorizando, por tipo de deficiência, a forma como vem procedendo em relação ao período diverso ao das aulas regulares; 

Considerando que, dentro das condições possíveis, os alunos deficientes visuais estão sendo atendidos em sala de recursos e os alunos que apresentam deficiências múltiplas ou deficiência intelectual precisam, de fato, da atenção extra-escolar ou do mapeamento de identificação respectivamente apontados, mas no caso dos alunos com deficiência auditiva especificamente, acho preocupante o fato da sala de recursos não vir sendo disponibilizada em unidades escolares, pois dentre as suas finalidades consta também o aperfeiçoamento do corpo docente da escola em que o aluno com deficiência freqüenta;    

Considerando enfim, que, independentemente do reconhecimento que dedico à ÁVIDA, cuja fundação se deu pelo movimento de pais, professores e técnicos sensíveis às necessidades do deficiente auditivo, que lutaram pela sua criação e que lutam permanentemente para, também, sensibilizar toda sociedade, acho importante buscar maiores informações, pois vem desenvolvendo trabalho em parceria com o Departamento Municipal de Educação e Cultura (DEMEC) e recebe verbas públicas para tanto.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja oficiada a Presidente da ÁVIDA – Associação de valorização Integral do Deficiente Auditivo, Srª. Cleide Terezinha Cambaúva, para que nos informe os seguintes questionamentos referentes ao “período diverso”, ou seja, diferente do período regular da rede municipal de ensino, em que os alunos com deficiência auditiva a ela pertencentes são atendidos pela entidade, conforme consta no Ofício nº 43/PMB/DEMEC/2006/hhl que nos fora encaminhado em resposta ao Requerimento nº 08/2006, de minha autoria:

1 - Quantos alunos da rede municipal de ensino, assim como outros portadores encaminhados por órgãos municipais competentes, são atendidos na entidade, apresentando-nos lista de presença ou controle de freqüência; 

2 - Quais atividades são desenvolvidas neste trabalho;

3 – Como se compõe a equipe multidisciplinar que atua neste trabalho junto aos alunos, pormenorizando as devidas profissões, inclusive a de interprete de “libras”;

4 – Quais os resultados obtidos, apresentando-nos relatórios periódicos utilizados nos apontamentos e avaliações;

 5 – Como vem procedendo as atividades típicas das “salas de recursos”, inclusive aquelas que vinham sendo desenvolvidas até o ano de 2005 com crianças do ciclo I, na EMEB “Prof. Stélio Machado Loureiro” (capoeira, dança de rua, trabalhos manuais), visto ser uma das principais justificativas da parceria com o DEMEC.

Requeiro ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada ao Conselho Municipal de Educação e ao Conselho Municipal para Assuntos da Pessoa Portadora de Necessidades Especiais. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 31 de março de 2006. 

Fábio Campanelli

VEREADOR - PFL
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